
34590  Diário da República, 2.ª série — N.º 149 — 4 de Agosto de 2008 

O Requerente do complemento da sentença deposita à ordem do 
Tribunal o montante que o Juiz especificar segundo o que razoavel-
mente entenda necessário para garantir o pagamento das referidas custas 
e dívidas, ou cauciona esse pagamento mediante garantia bancária, 
sendo o depósito movimentado ou a caução accionada apenas depois 
de comprovada a efectiva insuficiência da massa, e na medida dessa 
insuficiência.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.
º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

17 de Julho de 2008. — O Juiz de Direito, Sérgio da Cruz 
Romualdo. — O Oficial de Justiça, Manuela Silvestre.

300562791 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOURES
Anúncio n.º 5111/2008

Processo: 4487/08.5TCLRS — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Maria Helena Madeira Montez
Credor: Flexibom e outro(s).
No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, 1.º 

Juízo Cível de Loures, no dia 09 -07 -2008, pelas 17 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Maria Helena Madeira Montez, NIF — 114777136, Endereço: Rua 
Domingos José Tavares, 15, 3.º Esq.º, Bobadela, 2695 -000 Bobadela

com domicílio na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Florentino Matos Luís, 
com domicilio profissional na Avenida Gago Coutinho, 48 — A — 1700 
 -031 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 22 -09 -2008, pelas 14:15 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminado o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

10 de Julho de 2008. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Póvoa. — O 
Oficial de Justiça, Maria Isabel Esteves Matos.

300553979 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 5112/2008

Processo: 1320/08.1TBMGR

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

N/Referência: 2014082
Publicidade do despacho da nomeação de administrador judicial 

provisório nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial da Marinha Grande, 1.º Juízo de Marinha Grande, 

foi em 21/ 07 /2008 proferido despacho de nomeação de administrador 
judicial provisório de devedor:

Vitroiberica Vitrificaciones Lusoiberica Sl — Fabrica e Sucursal Por-
tugal, NIF — 980365147, Endereço: Rua da Alemanha, Lote 4 — Ap. 
195, Zona Industrial, 2431 -903 Marinha Grande, com sede na morada 
indicada.

Para Administrador Judicial Provisório é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr. Carlos Manuel 
Santos Inácio, Endereço: Estrada de D. Maria Pia, n.º 35, Candeeiros, 
2475 -015 — Benedita.

Foi ainda fixado por despacho os deveres e as competências do re-
ferido administrador e que são as seguintes: as previstas no artigo 33, 
n.º 1 do C.I.R.E.

Tem ainda o administrador direito de acesso à sede e às instalações 
empresariais do devedor e de proceder a quaisquer inspecções e a exa-
mes, designadamente dos elementos da sua contabilidade.

O devedor fica obrigado a fornecer -lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

21 de Julho de 2008. — A Juíza de Direito, Carla Rafael. — O Oficial 
de Justiça, Maria Teresa Marques.

300570907 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Anúncio n.º 5113/2008

Processo: 1996/07.7TBMTA

Insolvência pessoa singular (Requerida)
No Tribunal Judicial da Moita, 3.º Juízo de Moita, no dia 08 -05 -2008, 

às 15 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do 
devedor:

Carlos Alberto Varela Marques, divorciado, nacional de Portugal, 
portador do BI n.º 7741959, com o NIF — 126780358, com residência 
fixada na Rua Pablo Picasso, Lote 10 — 2.º Dt.º, Vale da Amoreira, 
2835 -000 Vale da Amoreira.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada Dr.ª Idalina Palmira dos Santos Gonçalves, que também usa, de 




